
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2779870 - SP (2024/0405455-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS

VIII S.A
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
AGRAVADO : SERGIO ALVES LIMA
ADVOGADA : CINTIA MARIA LEO SILVA - SP120104

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO QUE INDEFERE TUTELA PROVISÓRIA. NATUREZA
PRECÁRIA E PROVISÓRIA DO PRONUNCIAMENTO.
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 735/STF. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO
STJ CONSOLIDADA NO MESMO SENTIDO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial, o qual buscava reformar acórdão que indeferiu tutela
provisória de urgência em cognição sumária, no âmbito de ação
envolvendo securitização de créditos financeiros e alienação
fiduciária de imóvel.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível
recurso especial contra acórdão que, em sede de cognição
sumária, indeferiu tutela provisória de urgência, e se a decisão
de inadmissão usurpa competência do STJ ou viola dever de
fundamentação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido não analisou o mérito de forma definitiva,
mas em caráter precário e provisório, incidindo a Súmula n. 735
do STF, que veda recurso extraordinário (e, por analogia,
especial) contra decisões interlocutórias de tutela provisória.
4. A orientação jurisprudencial do STJ é consolidada no mesmo
sentido, aplicando-se a Súmula n. 83/STJ, uma vez que o
julgado alinha-se à jurisprudência desta Corte, sem violação aos
arts. 489, § 1º, e 300 do CPC/2015 ou à Lei n. 9.514/1997.
5. Não há usurpação de competência, pois o juízo de
admissibilidade é exercido pelo tribunal de origem, e a análise
não adentra o mérito de forma indevida.

 Agravo conhecido para não conhecer doIV. DISPOSITIVO
recurso especial.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.23/09/2025 29/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .30 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2779870 - SP (2024/0405455-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS

VIII S.A
ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
AGRAVADO : SERGIO ALVES LIMA
ADVOGADA : CINTIA MARIA LEO SILVA - SP120104

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO QUE INDEFERE TUTELA PROVISÓRIA. NATUREZA
PRECÁRIA E PROVISÓRIA DO PRONUNCIAMENTO.
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 735/STF. ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO
STJ CONSOLIDADA NO MESMO SENTIDO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial, o qual buscava reformar acórdão que indeferiu tutela
provisória de urgência em cognição sumária, no âmbito de ação
envolvendo securitização de créditos financeiros e alienação
fiduciária de imóvel.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível
recurso especial contra acórdão que, em sede de cognição
sumária, indeferiu tutela provisória de urgência, e se a decisão
de inadmissão usurpa competência do STJ ou viola dever de
fundamentação.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido não analisou o mérito de forma definitiva,
mas em caráter precário e provisório, incidindo a Súmula n. 735
do STF, que veda recurso extraordinário (e, por analogia,
especial) contra decisões interlocutórias de tutela provisória.
4. A orientação jurisprudencial do STJ é consolidada no mesmo
sentido, aplicando-se a Súmula n. 83/STJ, uma vez que o
julgado alinha-se à jurisprudência desta Corte, sem violação aos
arts. 489, § 1º, e 300 do CPC/2015 ou à Lei n. 9.514/1997.
5. Não há usurpação de competência, pois o juízo de
admissibilidade é exercido pelo tribunal de origem, e a análise
não adentra o mérito de forma indevida.

 Agravo conhecido para não conhecer doIV. DISPOSITIVO
recurso especial.

RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por Travessia
Securitizadora de Créditos Financeiros VIII S.A contra decisão que inadmitiu o
recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento e que o acórdão recorrido violou os
arts. 489, §1º e 300 do Código de Processo Civil, além da Lei 9.514/1997.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover
a alteração do julgado impugnado, ante o teor da súmula n. 735 do STF.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

O recurso não reúne condições de admissibilidade.

Isso porque a D. Turma Julgadora, ao apreciar o recurso interposto,
não analisou a questão   de forma definitiva, mas sim emsub judice
simples cognição sumária, uma vez que a discussão estava adstrita
aos requisitos autorizadores da tutela provisória. Incidente, portanto, a
Súmula 735 do E. Supremo Tribunal Federal, adotada pela E. Corte
Superior. Nesse sentido:

“DIVÓRCIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TUTELA DE URGÊNCIA. SÚMULA N.º 735 DO
STF. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO
ESTADUAL NÃO IMPUGNADO. SÚMULA N.º 126 DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que
não é cabível recurso especial para reexaminar decisão que
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, haja vista a
natureza precária da decisão, a teor do que dispõe a Súmula n.º

.735 do STF
2. A ausência de impugnação de fundamento constitucional
autônomo do acórdão recorrido, atrai a aplicação da Súmula n.º
126 do STJ.
3. Agravo interno não provido.” (AgInt no AREsp 2168099/BA,
Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 23.8.2023, g.n.)

“AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMÓVEL
ARREMATADO EM LEILÃO. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO
POSTERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. TUTELA
DE URGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 735 DO STF
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Alterar a conclusão do acórdão do tribunal a quo acerca da
análise das provas e da necessidade de nova perícia demanda
reexame do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
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vedado em recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 7
do STJ.
2. Esta Corte Superior, em sintonia com o disposto na Súmula
735/STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso
especial para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar
ou antecipação de tutela, por não representar pronunciamento
definitivo, mas provisório, a respeito do direito afirmado na

. (AgInt nodemanda, sujeito a modificação a qualquer tempo 
AREsp n. 1.645.228/MG, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)26/4/2022 3/5/2022
3. Agravo interno desprovido” (AgInt no AREsp 2090283/MG,
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, in DJe de
9.3.2023, g.n.).

Pedido de fixação de verba honorária formulado em contrarrazões:
De resto, o pedido deduzido nas contrarrazões do recurso especial de
fixação de honorários advocatícios não comporta análise neste
momento processual. Isso porque, nos termos do artigo 85, §1º, do
Código de Processo Civil atual, o pronunciamento a respeito de
fixação de verba honorária dar-se-á por ocasião do eventual
julgamento do recurso, cabendo a esta Presidência apenas a
realização do juízo de admissibilidade ds recursos excepcionais
dirigidos às Cortes Superiores.

III. Pelo exposto, INADMITO o recurso especial, com base no art.
1.030, V, do CPC.

Nas razões do seu agravo, a parte agravante alega que a decisão
recorrida usurpou a competência do Superior Tribunal de Justiça ao adentrar no
mérito do recurso especial, que deveria ser analisado pelo STJ, e que o acórdão
recorrido é nulo por falta de fundamentação adequada.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência
de fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Em primeiro lugar, é importante destacar que não há usurpação de
competência, pois o juízo de admissibilidade é exercido pelo tribunal de origem, e a
análise não adentra o mérito de forma indevida, ao verificar somente as condições
de admissibilidade do recurso.  

O recurso não reúne condições de admissibilidade.

Isso porque o Tribunal de origem, ao apreciar o recurso interposto, não
analisou a questão posta em análise definitivamente, mas em sede de cognição
sumária, uma vez que a discussão estava adstrita aos requisitos autorizadores da
tutela provisória.

Incidente, portanto, a Súmula 735 do E. Supremo Tribunal Federal,
adotada pela E. Corte Superior. Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. TUTELA DE
URGÊNCIA. PRETENSÃO DE SUSPENDER O PROCEDIMENTO DE
COBRANÇA EXTRAJUDICIAL MOVIDO PELO AGRAVADO
REFERENTE AO IMÓVEL ALIENADO FIDUCIARIAMENTE.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. REEXAME DE FATOS E
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PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu
do agravo para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe
provimento, o qual buscava o deferimento de tutela de urgência
negada pelas instâncias ordinárias.
2. A decisão monocrática manteve o indeferimento da tutela
antecipada, com base na incidência das Súmulas 735 do STF e 7 do
STJ, e na suficiência da fundamentação do acórdão recorrido. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão
monocrática que negou provimento ao recurso especial, com base na
impossibilidade de reexame de fatos e provas e na suficiência da
fundamentação do acórdão recorrido, deve ser reconsiderada.
4. A parte agravante alega que a prestação jurisdicional foi deficiente e
que a Súmula 735 do STF não impede o exame de questões atinentes
à tutela de urgência em recurso especial. III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O Tribunal de origem decidiu a matéria de forma fundamentada, não
havendo negativa de prestação jurisdicional.
6. O julgador não está obrigado a analisar todos os argumentos
invocados pela parte quando já encontrou fundamentação suficiente
para dirimir o litígio.
7. A jurisprudência do STJ não admite recurso especial para
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de
tutela, conforme a Súmula 735 do STF.
8. A análise dos requisitos para concessão da tutela de urgência
demandaria reexame de fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7
do STJ.
IV. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.693.992/RS, relator Ministro Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Terceira Turma,
julgado em , DJEN de . Grifamos.)17/2/2025 20/2/2025

 

“DIVÓRCIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. TUTELA DE URGÊNCIA. SÚMULA N.º 735 DO STF.
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO ESTADUAL NÃO
IMPUGNADO. SÚMULA N.º 126 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que não é
cabível recurso especial para reexaminar decisão que defere ou
indefere liminar ou antecipação de tutela, haja vista a natureza
precária da decisão, a teor do que dispõe a Súmula n.º 735 do STF.
2. A ausência de impugnação de fundamento constitucional autônomo
do acórdão recorrido, atrai a aplicação da Súmula n.º 126 do STJ.
3. Agravo interno não provido.” (AgInt no AREsp 2168099/BA, Rel.
Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 23.8.2023, grifamos)

“AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. IMÓVEL ARREMATADO
EM LEILÃO. HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO
POSTERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. TUTELA DE
URGÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 735 DO STF AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Alterar a conclusão do acórdão do tribunal a quo acerca da análise
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das provas e da necessidade de nova perícia demanda reexame do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento vedado em recurso
especial, ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. Esta Corte Superior, em sintonia com o disposto na Súmula 735
/STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de
tutela, por não representar pronunciamento definitivo, mas provisório,
a respeito do direito afirmado na demanda, sujeito a modificação a

 (AgInt no AREsp n. 1.645.228/MG, relator Ministroqualquer tempo .
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 26/4/2022

.)3/5/2022
3. Agravo interno desprovido” (AgInt no AREsp 2090283/MG, Rel. Min.
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, in DJe de 9.3.2023, g.n.).

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida". Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de
origem amolda-se às orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de
fundo ora discutido.

Dessa forma, entende-se irrepreensível a decisão agravada que fez
incidir na espécie a Súmula 735 do Superior Tribunal de Justiça em razão da
compatibilidade do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte, no sentido
de ser inviável interposição de recurso especial contra acórdão proferido na via da
antecipação de tutela ou medida cautelar, diante da ausência do pressuposto
constitucional de causa decidida em última instância, em face do caráter provisório
da decisão.

Nessa linha, a consonância entre o acórdão recorrido e a
jurisprudência desta Corte dita a inviabilidade do recurso especial, por força do
óbice da Súmula 83 do STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
especial.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.779.870 / SP
Número Registro: 2024/0405455-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10018450720248260003 20240000232588 20240000456911 20538526520248260000
2053852652024826000050000

Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CREDITOS FINANCEIROS VIII 
S.A

ADVOGADO : CARLOS AUGUSTO TORTORO JUNIOR - SP247319
AGRAVADO : SERGIO ALVES LIMA
ADVOGADA : CINTIA MARIA LEO SILVA - SP120104

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do23/09/2025 29/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 29 de setembro de 2025
Documento eletrônico VDA50973708 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/09/2025 00:59:14
Código de Controle do Documento: f127cefe-cfa7-4456-8dec-1bfd83890ccc



Documento eletrônico VDA50973708 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/09/2025 00:59:14
Código de Controle do Documento: f127cefe-cfa7-4456-8dec-1bfd83890ccc


